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INTRODUÇÃO 

 Em decorrência do surgimento da evolução tecnológica conjuntamente 

com o a expansão da internet, a sociedade usufrui de diversos benefícios, sendo 

possível, hoje, utilizar a própria imagem como uma maneira de se autopromover. 

Dessa forma, vem chamando a atenção de usuários, empresas e observadores, 

o crescimento exponencial de influenciadoras digitais, que a partir da exposição 

de sua vida diária nas plataformas digitais, acabam influenciando os hábitos de 

vida e consumo de seus seguidores.  

Nesse contexto, é perceptível o crescimento de influenciadoras mirins 

com milhares de seguidores que acabam se autopromovendo com sua 

exposição de vida e hábitos diários nas redes sociais.  No entanto, este grupo 

referido está potencialmente mais vulnerável aos perigos que essa 

autoexposição excessiva pode trazer, principalmente por serem o grupo que 

mais utiliza as novas tecnologias de informação e comunicação. Assim, dentro 

desse novo universo de sociabilidade desenvolvido pelas plataformas digitais, 

faz necessário observar com maior profundidade a efetividade da proteção das 
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crianças e adolescentes, frente ao seu direito de imagem, por parte do Estatuto 

da Criança e do Adolescente que instituiu a Doutrina da Proteção Integral. 
 

OBJETIVOS 

 Diante dessa perspectiva, o presente trabalho tem como escopo analisar 

os fatores desse crescimento exponencial de influenciadores digitais mirins e 

como a exposição excessiva de crianças e adolescentes nas redes sociais, com 

foco na violação de seu direito a imagem, afeta diretamente seu desenvolvimento 

saudável. Assim, será analisada a efetividade e (in)suficiência na promoção de 

proteção por parte da Doutrina da Proteção Integral adotada pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente.   
 

METODOLOGIA 

 A metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente estudo é o 

método indutivo, uma vez que inicia-se a pesquisa com a observação do 

crescimento de influenciadores digitais mirins, apresentando os exemplos de 

figuras famosas na internet, como Mc Melody, Mel Maia e Maria Clara Pavanelli. 

A partir de tais exemplos, serão estudadas as eventuais violações do direito à 

imagem de crianças e adolescentes expostas e a efetividade das tutelas legais 

conferidas pelos ordenamentos jurídicos brasileiros na proteção de tais 

protagonistas das plataformas digitais. Para tanto, será utilizado o método de 

procedimento monográfico, haja vista que a pesquisa iniciará a partir da 

contextualização de tais figuras das plataformas digitais e das ideias de teóricos 

quanto a real proteção conferida pelo sistema legal atual.  
 

DISCUSSÃO 

A expansão da internet nos últimos anos acrescentou uma forma de 

interação muito mais rápida a sociedade no geral, sendo que com as redes 

sociais observa-se um sistema de autopromoção a partir da exposição da vida 

íntima. Nesse ambiente de necessária exposição, há uma categoria de usuários 

que recebem pela exteriorização de sua vida íntima a seus seguidores, sendo 

capazes de influenciar pessoas com seus hábitos e, portanto, chamar atenção 



 
de empresas, de forma que, hoje, tornaram-se a nova forma de marketing. Dessa 

forma, quando as referidas exposições íntimas partem de perfis de crianças e 

adolescentes – grupo vulnerável perante o ordenamento jurídico – é necessário 

que seja analisado como isso afeta o seu desenvolvimento.  

Influenciadoras como Mel Maia, McMelody e Maria Clara Pavanelli 

acumulam milhões de seguidores em suas redes sociais. Entretanto, já observa-

se os danos ao seu desenvolvimento saudável. Inicialmente, ressalta-se a 

erotização de seus corpos, uma vez que as três meninas citadas aparentam uma 

idade muito superior à que realmente tem, de forma que, constantemente, são 

assediadas via comentários de homens adultos. Ademais, todas tem sua 

imagem deturpada e, por vezes ridicularizada, perante o público, sendo que 

constantemente tais adolescentes envolvem-se em polêmicas.  

Ocorre que a imagem dessas meninas restará afetada pelo resto de suas 

vidas. Isso porque o conceito de imagem e sua proteção legal tem sido ampliado 

nos últimos anos, sendo considerado a sua subjetividade, denominado imagem-

atributo, que seria “o conjunto de características decorrentes do comportamento 

do indivíduo, de modo a compor a sua representação no meio social” (BODIN 

DE MORAES, 2010, p. 136). Assim, o direito à imagem busca a proteção de 

interesses da própria existência pessoal, haja vista estar intimamente ligado à 

identidade e, principalmente em adolescentes, à formação de sua personalidade. 

Assim, no caso da população infanto-juvenil, é necessário se atentar para o fato 

de que crianças e adolescentes só conseguirão compreender no futuro a 

repercussão quanto à exposição de sua imagem. 

Sendo assim, o direito à imagem não só insere-se no rol de direitos 

fundamentais expostos no art. 5º da Constituição Federal (BRASIL, 1988), como 

sua proteção também é encontrada no âmbito do Estatuto da Criança e do 

Adolescente conjuntamente ao direito à privacidade, em seus artigos 15, 17 e 18 

(BRASIL, 1990). Consequentemente a toda a ampliação do acesso às redes e 

aumento de informações disponíveis, surgiu a necessidade de novas estratégias 

de proteção, tendo sido editado a Lei nº 12.965/14 - Marco Civil da Internet.  



 
Assim, merece destaque o artigo 21, que prevê que o provedor de internet 

que servir de meio para que uma terceira pessoa divulgue imagens contendo 

conteúdo íntimo de caráter privado deverá retirar o conteúdo apontado como 

lesivo (BRASIL, 2014). Impositivo destacar, aliás, que tal determinação legal não 

poderia ser diferente, pois o fato de uma imagem ter sido colocada na internet 

não significa que ela não está sujeita à tutela jurídica já disposta 

constitucionalmente.  

Dessa forma, percebe-se que os dispositivos de tais legislações apenas 

reiteram as garantias já positivadas na Constituição Federal, porém no ambiente 

da internet, reiterando lacunas já existentes anteriormente, conforme abordado 

por Leal da Silva (2017, p. 55) não há dispositivos específicos referentes a tutelar 

o tema da infância quando do Marco Civil da Internet, revelando descaso que 

comumente é destinado a infância. Ou seja, é como se a sociedade e até o 

próprio Estado não fossem obrigados a promover a proteção integral da criança.  

Nesse ponto, cabe mencionar que a Proteção Integral que o sistema legal 

brasileiro oferece às Crianças e Adolescentes deve ser conferida por três 

agentes: Família, Estado e Sociedade. No entanto, de acordo com Veronese 

(2013), a mera existência de leis que proclamem tais direitos, sozinha, não é 

capaz de mudar as estruturas, sendo necessária uma política eficaz, que de fato 

assegure os direitos já positivados. Portanto, diante do ordenamento, verifica-se 

que as garantias à população infanto-adolescente foram esquecidas, bem como 

tornaram-se cada vez mais difíceis de serem protegidas, principalmente quanto 

observadas a fluidez e rapidez do ambiente da internet.  
 

CONCLUSÃO 
 A partir da pesquisa realizada e da percepção de que há um crescimento 

exponencial de influenciadoras digitais adolescentes, que utilizam-se da 

exposição de sua imagem e vida íntima na internet como forma de ascender 

profissionalmente, verificou-se a facilidade de lesão ao direito à imagem, 

afetando todo o desenvolvimento pleno das protagonistas ali expostas.  

Dessa forma, destaca-se a efetivação da Doutrina da Proteção Integral no 

resguardo de crianças e adolescentes. Primeiramente, observou-se uma 



 
ausência do dever de cuidado que deveria ser efetivado pelos pais, e até mesmo 

um incentivo à exposição excessiva das imagens dessas três personalidades 

estudadas por parte destes. Em (con)sequência disso, ao analisar a atuação 

estatal, percebeu-se que o Estado vem constantemente se omitindo quanto às 

suas responsabilidades nessa seara. O ordenamento legal, por si só, não 

consegue abarcar a amplitude das publicações realizadas na internet sem a 

realização de políticas públicas de conscientização e prevenção. 

Por fim, a sociedade, como um todo, corrobora à ausência de proteção, 

pois se apresenta ora como transgressora dos direitos da criança, ora como 

espectadora de tais violações sendo que os perigos aos quais a McMelody, Mel 

Maia e Maria Clara Pavanelli encontram-se expostas são uma forma de 

entretenimento para seus seguidores nas redes sociais. Portanto, entendeu-se 

que a proteção completa dos direitos da criança e do adolescente depende de 

uma mudança sociocultural de entendimento quanto ao status que as crianças e 

adolescentes adquirem com a proteção integral e que tais direitos somente serão 

assegurados se houver uma responsabilidade conjunta da família, sociedade e 

Estado quanto ao seu desenvolvimento de forma plena. 
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